
ANEXO I

 

TABELA DE CÓDIGOS DE RECEITAS

 

1) BENEFICIÁRIO PESSOA FÍSICA

 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO

0561 Rendimentos do Trabalho Assalariado no País e Ausentes no Exterior a Serviço do País.

Pagamento de salário, inclusive adiantamento de salário a qualquer título, indenização sujeita à tributação, 
ordenado, vencimento, soldo, pró-labore, remuneração indireta, retirada, vantagem, subsídio, comissão, 
corretagem, benefício (remuneração mensal ou prestação única) da previdência social, remuneração de 
conselheiro fiscal e de administração, diretor e administrador de pessoa jurídica, titular de empresa 
individual, gratificação e participação dos dirigentes no lucro e demais remunerações decorrentes de vínculo
empregatício, recebidos por pessoa física residente no Brasil.

Rendimentos efetivamente pagos a sócio ou titular de pessoa jurídica optante pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), a título de pró-labore, aluguel e serviço prestado.

Rendimentos recebidos pelas pessoas físicas decorrentes de seguro-desemprego, auxílio-natalidade, 
auxílio-doença, auxílio-funeral e auxílio-acidente, pagos pela previdência oficial da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios e pelas entidades de previdência complementar.

Pagamentos efetuados por pessoas jurídicas a título de incentivo à adesão a programas de demissão 
voluntária (PDV).

Pagamentos de rendimentos de trabalho assalariado, em moeda estrangeira, a pessoas físicas residentes 
no Brasil, ausentes no exterior a serviço do País, por autarquias ou repartições do Governo Brasileiro, 
situadas no exterior.

0588 Rendimentos do Trabalho sem Vínculo Empregatício

 

Importâncias pagas por pessoa jurídica à pessoa física, a título de comissões, corretagens, gratificações, 
honorários, direitos autorais e remunerações por quaisquer outros serviços prestados, sem vínculo 
empregatício, inclusive as relativas a empreitadas de obras exclusivamente de trabalho, as decorrentes de 
fretes e carretos em geral e as pagas pelo órgão gestor de mão de obra do trabalho portuário aos 
trabalhadores portuários avulsos.

1889 Rendimentos Acumulados - Art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988

Rendimentos recebidos acumuladamente, inclusive aqueles oriundos de decisões das Justiças do Trabalho,
Federal, Estaduais e do Distrito Federal, relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento:

- a partir de 11 de março de 2015, quando submetidos à incidência do imposto sobre a renda com base na 
tabela progressiva, inclusive os rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar;

- desde 28 de julho de 2010, se provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva 
remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, e do trabalho.

3533 Proventos de Aposentadoria, Reserva, Reforma ou Pensão Pagos pela Previdência Pública

Pagamento de proventos de aposentadoria, reserva ou reforma e de pensão civil ou militar feito por 
previdência da União, dos estados, do  Distrito Federal ou dos municípios (regime geral ou do servidor 
público).

3562 Participação nos Lucros ou Resultados (PLR)

 

Pagamento de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR) objeto de negociação entre a empresa e seus 
empregados.



3223 Resgate de Previdência Complementar - Modalidade Contribuição Definida/Variável - Não Optante pela 
Tributação Exclusiva

 

Resgates totais ou parciais pagos por entidade de previdência complementar ou sociedade seguradora, 
relativos a planos de benefícios de caráter previdenciário estruturados nas modalidades de contribuição 
definida ou contribuição variável, e resgates totais ou parciais de Fundo de Aposentadoria Programada 
Individual (Fapi) em decorrência de desligamento dos respectivos planos quando não há opção pela 
tributação exclusiva de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004.

3540 Benefício de Previdência Complementar - Não Optante pela Tributação Exclusiva

 

Pagamento de beneficio relativo a plano de caráter previdenciário estruturado nas modalidades benefício 
definido, contribuição definida ou contribuição variável por entidade de previdência complementar ou 
sociedade seguradora, ou de Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi), quando não há opção 
pela tributação exclusiva de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 2004.

3556 Resgate de Previdência Complementar - Modalidade Benefício Definido - Não Optante pela Tributação 
Exclusiva

 

Pagamento de resgate de valores acumulados relativos a planos de caráter previdenciário estruturados na 
modalidade de beneficio definido, quando não há opção pela tributação exclusiva de que trata o art. 1º da 
Lei nº 11.053, de 2004.

5565 Benefício de Previdência Complementar - Optante pela Tributação Exclusiva

Pagamento de valores a título de benefícios, aos participantes ou assistidos, optantes pelo regime de 
tributação de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 2004, relativos a:

a) planos de caráter previdenciário, por entidade de previdência complementar ou sociedade seguradora, 
estruturados nas modalidades de contribuição definida ou contribuição variável;

b) Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi); e

c) planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência.

3579 Resgate de Previdência Complementar - Optante pela Tributação Exclusiva

Pagamento de valores a título de resgates de valores acumulados, aos participantes ou assistidos, optantes 
pelo regime de tributação de que trata o art. 1º da Lei nº 11.053, de 2004, relativos a:

a) planos de caráter previdenciário, por entidade de previdência complementar ou sociedade seguradora, 
estruturados nas modalidades de contribuição definida ou contribuição variável;

b) Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi); e

c) planos de seguro de vida com cláusula de cobertura por sobrevivência.

3208 Aluguéis, Royalties e Juros Pagos a Pessoa Física

Rendimentos mensais de aluguéis ou royalties, tais como:

Aforamento; locação ou sublocação; arrendamento ou subarrendamento; direito de uso ou passagem de 
terrenos, de aproveitamento de águas, de exploração de películas cinematográficas, de outros bens móveis,
de conjuntos industriais, de invenções; direitos autorais (quando não percebidos pelo autor ou criador da 
obra); direitos de colher ou extrair recursos vegetais, pesquisar e extrair recursos minerais; juros de mora e 
quaisquer outras compensações pelo atraso no pagamento de royalties; o produto da alienação de marcas 
de indústria e comércio, patentes de invenção e processo ou fórmulas de fabricação; 

importâncias pagas por terceiros por conta do locador do bem ou do cedente dos direitos (juros, comissões 
etc.); importâncias pagas ao locador ou cedente do direito, pelo contrato celebrado (luvas, prêmios etc.); 
benfeitorias e quaisquer melhoramentos realizados no bem locado; despesas para conservação dos direitos
cedidos (quando compensadas pelo uso do bem ou direito);

Considera-se pagamento a entrega de recursos, mesmo mediante depósito em instituição financeira em 
favor do beneficiário, ou efetuado através de imobiliária, sendo irrelevante que esta deixe de prestar contas 
ao locador quando do recebimento do rendimento.

Juros pagos à pessoa física decorrente da alienação a prazo de bens ou direitos.



6904 Indenizações por Danos Morais

 

Importâncias pagas a título de indenizações por danos morais, decorrentes de sentença judicial.

6891 Benefício ou Resgate de Seguro de Vida com Cláusula de Cobertura por Sobrevivência - Não Optante pela 
Tributação Exclusiva

 

Importâncias pagas a pessoa física a título de benefícios ou resgates relativos a planos de seguro de vida 
com cláusula de cobertura por sobrevivência, quando não há opção pelo regime de tributação de que trata o
art. 1º da Lei nº 11.053, de 2004.

8053 Aplicações Financeiras de Renda Fixa, exceto em Fundos de Investimento - Pessoa Física

Rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, decorrentes de alienação, liquidação 
(total ou parcial), resgate, cessão ou repactuação do título ou aplicação.

Rendimentos auferidos pela entrega de recursos à pessoa jurídica, sob qualquer forma e a qualquer título, 
independentemente de ser ou não a fonte pagadora instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.

Rendimentos predeterminados obtidos em operações conjugadas realizadas: nos mercados de opções de 
compra e venda em bolsas de valores, de mercadorias e de futuros (box); no mercado a termo nas bolsas 
de valores, de mercadorias e de futuros, em operações de venda coberta e sem ajustes diários; e no 
mercado de balcão.

Rendimentos obtidos nas operações de transferência de dívidas realizadas com instituição financeira e 
outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Rendimentos periódicos produzidos por título ou aplicação, bem como qualquer remuneração adicional aos 
rendimentos prefixados.

Rendimentos auferidos nas operações de mútuo de recursos financeiros entre pessoa física e pessoa 
jurídica e entre pessoas jurídicas, inclusive controladoras, controladas, coligadas e interligadas.

Rendimentos obtidos nas operações de mútuo e de compra vinculada à revenda tendo por objeto ouro, ativo
financeiro.

Rendimentos auferidos em contas de depósitos de poupança e sobre juros produzidos por letras 
hipotecárias.

 

2) BENEFICIÁRIO PESSOA JURÍDICA

 

CÓDI
GO

ESPECIFICAÇÃO

1708 Remuneração de Serviços Profissionais Prestados por Pessoa Jurídica (art. 52 da Lei nº 7.450, de 23 de 
dezembro de 1985)

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas civis ou mercantis pela 
prestação de serviços caracterizadamente de natureza profissional.

OBSERVAÇÃO:

Nos casos de:

a) comissões, corretagens ou qualquer outra remuneração pela representação comercial ou pela mediação na 
realização de negócios civis e comerciais, consulte o código 8045;

b) serviços de propaganda e publicidade, consulte código o 8045;

c) prestação de serviços de limpeza, conservação, segurança, vigilância e por locação de mão de obra, 
consulte linha seguinte;

d) pagamentos efetuados em cumprimento de decisão da Justiça do Trabalho, consulte o código 5936.



Os serviços profissionais prestados por pessoas jurídicas sujeitam-se também a retenção das contribuições 
sociais a que se refere a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, arts. 30 a 32, 35 e 36 e Instrução 
Normativa SRF nº 459, de 17 de outubro de 2004 (consulte os códigos 5952, 5987, 5960 e 5979).

1708 Remuneração de Serviços de Limpeza, Conservação, Segurança e Locação de Mão de obra Prestados por 
Pessoa Jurídica (art. 3º do Decreto-Lei 1197054979 n1197054979 º1197054979  2.462, 1197054979 de 30 de 
agosto 1197054979 de 1988)

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas, civis ou mercantis, pela 
prestação de serviços de limpeza e conservação de bens imóveis, exceto reformas e obras assemelhadas; 
segurança e vigilância; e por locação de mão de obra de empregados da locadora colocados a serviço da 
locatária, em local por esta determinado.

3280 Remuneração de Serviços Pessoais Prestados por Associados de Cooperativas de Trabalho (art. 45 da Lei nº 
8.541, de 23 de dezembro de 1992)

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a cooperativas de trabalho, associações de profissionais
ou assemelhadas, relativas a serviços pessoais que lhes forem prestados por associados destas ou colocados
à disposição.

3426 Aplicações Financeiras de Renda Fixa, Exceto em Fundos de Investimento - Pessoa Jurídica

Rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, decorrentes de alienação, liquidação (total 
ou parcial), resgate, cessão ou repactuação do título ou aplicação.

Rendimentos auferidos pela entrega de recursos à pessoa jurídica, sob qualquer forma e a qualquer título, 
independentemente de ser ou não a fonte pagadora instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil.

Rendimentos predeterminados obtidos em operações conjugadas realizadas: nos mercados de opções de 
compra e venda em bolsas de valores, de mercadorias e de futuros (box); no mercado a termo nas bolsas de 
valores, de mercadorias e de futuros, em operações de venda coberta e sem ajustes diários, e no mercado de 
balcão.

Rendimentos obtidos nas operações de transferência de dívidas realizadas com instituição financeira e outras 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Rendimentos periódicos produzidos por título ou aplicação, bem como qualquer remuneração adicional aos 
rendimentos prefixados.

Rendimentos auferidos nas operações de mútuo de recursos financeiros entre pessoa física e pessoa jurídica 
e entre pessoas jurídicas, inclusive controladoras, controladas, coligadas e interligadas.

Rendimentos auferidos em operações de adiantamento sobre contratos de câmbio de exportação, não sacado
(trava de câmbio), bem como operações com export notes, com debêntures, com depósitos voluntários para 
garantia de instância e com depósitos judiciais ou administrativos, quando seu levantamento se der em favor 
do depositante.

Rendimentos obtidos nas operações de mútuo e de compra vinculada à revenda tendo por objeto ouro, ativo 
financeiro.

Rendimentos auferidos em contas de depósitos de poupança e sobre juros produzidos por letras hipotecárias.

3746 Retenção na Fonte sobre Pagamentos Referentes à Aquisição de Autopeças à Pessoa Jurídica Contribuinte 
da Cofins

Os pagamentos referentes à aquisição de autopeças constantes dos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de 
julho de 2002, exceto pneumáticos, quando efetuados por pessoa jurídica fabricante:

I - de peças, componentes ou conjuntos destinados aos produtos relacionados no art. 1º da Lei 

nº 10.485, de 2002;

II - de produtos relacionados no art. 1º da Lei nº 10.485, de 2002.

3770 Retenção na Fonte sobre Pagamentos Referentes à Aquisição de Autopeças à Pessoa Jurídica Contribuinte 
da Contribuição para o PIS/Pasep

Os pagamentos referentes à aquisição de autopeças constantes dos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 2002, 



exceto pneumáticos, quando efetuados por pessoa jurídica fabricante:

I - de peças, componentes ou conjuntos destinados aos produtos relacionados no art. 1º da Lei

nº 10.485, de 2002;

II - de produtos relacionados no art. 1º da Lei nº 10.485, de 2002.

5944 Pagamentos de Pessoa Jurídica a Pessoa Jurídica por Serviços de Assessoria Creditícia, Mercadológica, 
Gestão de Crédito, Seleção e Riscos e Administração de Contas a Pagar e a Receber

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a título de prestação de serviços a outras pessoas 
jurídicas que explorem as atividades de prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão 
de crédito, seleção e riscos, e administração de contas a pagar e a receber.

5952 Retenção na Fonte sobre Pagamentos a Pessoa Jurídica Contribuinte da CSLL, da Cofins e da Contribuição 
para o PIS/Pasep

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de direito 
privado pela prestação de serviços de limpeza, conservação, manutenção, segurança, vigilância, transporte de
valores e de locação de mão de obra, pela prestação de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, 
gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, bem como pela prestação de
serviços profissionais.

5960 Retenção de Cofins sobre Pagamentos Efetuados por Pessoas Jurídicas de Direito Privado

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de direito 
privado pela prestação de serviços indicados no código 5952, quando a beneficiária não recolher a 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e/ou a Contribuição para o PIS/Pasep por força de decisão 
judicial ou por ser isenta.

5979 Retenção da Contribuição para o PIS/Pasep sobre Pagamentos efetuados por Pessoas 

Jurídicas de Direito Privado

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de direito 
privado pela prestação de serviços indicados no código 5952, quando a beneficiária não recolher a Cofins e/ou
a CSLL por força de decisão judicial ou por ser isenta.

5987 Retenção de CSLL sobre Pagamentos Efetuados por Pessoas Jurídicas de Direito Privado

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de direito 
privado pela prestação de serviços indicados no código 5952, quando a beneficiária não recolher a Cofins e/ou
a Contribuição para o PIS/Pasep por força de decisão judicial ou por ser isenta.

4085 Retenção de CSLL, Cofins e Contribuição para o PIS/Pasep sobre pagamentos efetuados por órgãos, 
autarquias e fundações dos estados, do Distrito Federal e dos municípios

 

Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, autarquias e fundações dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em 
geral, nos termos do art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003.

4397 Retenção de CSLL sobre pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios

 

Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, autarquias e fundações dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em 
geral, nos termos do art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, quando a beneficiária não recolher Cofins e/ou 
Contribuição para o PIS/Pasep por força de decisão judicial ou por ser isenta.

4407 Retenção de Cofins sobre pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações dos estados, do Distrito 



Federal e dos municípios

 

Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, autarquias e fundações dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em 
geral, nos termos do art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, quando a beneficiária não recolher CSLL e/ou 
Contribuição para o PIS/Pasep por força de decisão judicial ou por ser isenta.

4409 Retenção da Contribuição para o PIS/Pasep sobre pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios

 

Pagamentos efetuados às pessoas jurídicas de direito privado por órgãos, autarquias e fundações dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em 
geral, nos termos do art. 33 da Lei nº 10.833, de 2003, quando a beneficiária não recolher Cofins e/ou CSLL 
por força de decisão judicial ou por ser isenta.

8045 Comissões e Corretagens Pagas a Pessoa Jurídica (art. 53 da Lei nº 7.450, de 1985)

Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas a título de comissões, 
corretagens, ou qualquer outra remuneração pela representação comercial ou pela mediação na realização de
negócios civis e comerciais.

OBSERVAÇÃO:

É vedado às microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional exercer atividades 
de representação comercial ou mediação na realização de negócios civis e comerciais.

8045 Serviços de Propaganda Prestados por Pessoa Jurídica (art. 53 da Lei nº 7.450, de 1985)

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de
propaganda e publicidade.

 

3) BENEFICIÁRIO PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA

 

CÓDI
GO

ESPECIFICAÇÃO

0916 Prêmios e Sorteios em Geral, Títulos de Capitalização, Prêmios de Proprietários e Criadores de Cavalos de 
Corrida e Prêmios em Bens e Serviços.

 

Prêmios distribuídos, sob a forma de bens e serviços, mediante concursos e sorteios de qualquer espécie, 
exceto a distribuição realizada por meio de vale-brinde.

Lucros decorrentes de prêmios em dinheiro obtidos em loterias, inclusive as instantâneas e as de finalidade 
assistencial ou exploradas pelo Estado, concursos desportivos, compreendidos os de turfe, sorteios de 
qualquer espécie, exceto os de antecipação nos títulos de capitalização e os de amortização e resgate das 
ações das sociedades anônimas, bem como os prêmios em 

concursos de prognósticos desportivos, qualquer que seja o valor do rateio atribuído a cada ganhador.

Prêmios pagos aos proprietários e criadores de cavalos de corrida.

Benefícios líquidos resultantes da amortização antecipada, mediante sorteio, dos títulos de capitalização e os 
benefícios atribuídos aos portadores de títulos de capitalização nos lucros da empresa emitente.

8673 Jogos de Bingo Permanente ou Eventual - Prêmios em Dinheiro ou sob a forma de Bens e Serviços

 

Prêmios distribuídos, em dinheiro ou sob a forma de bens e serviços, mediante sorteios de jogos de bingo 
permanente ou eventual.

0924 Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) e demais Rendimentos de Capital



 

Rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelo Fundo de Investimento Cultural e Artístico (Ficart) e pelo 
Fundo de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines).

Juros não especificados pagos a pessoa física.

Demais rendimentos de capital auferidos por pessoa física ou jurídica.

3277 Rendimentos de Partes Beneficiárias ou de Fundador

 

Interesses ou quaisquer outros rendimentos de partes beneficiárias ou de fundador.

5204 Juros e Indenizações por Lucros Cessantes

 

Importâncias pagas a título de juros e indenizações por lucros cessantes, decorrentes de sentença judicial.

5232 Fundos de Investimento Imobiliário

 

Rendimentos auferidos pela carteira dos Fundos de Investimento Imobiliário.

Rendimentos distribuídos pelo Fundo aos seus cotistas.

Rendimento auferido pelo cotista no resgate de cotas na liquidação do Fundo.

5273 Operações de SwapP

 

Rendimentos auferidos em operações de swap, inclusive nas operações de cobertura (hedge), realizadas por 
meio de swap.

5706 Juros sobre o Capital Próprio

 

Juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do 
capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido da pessoa jurídica e limitados à variação, pro 
rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP). 

5928 Rendimento Decorrente de Decisão da Justiça Federal, exceto o disposto no art. 12-A da Lei nº 7.713, de 
1988.

Rendimentos pagos em cumprimento de decisão da Justiça Federal, mediante precatório ou requisição de 
pequeno valor, exceto, no caso de beneficiário pessoa física, os rendimentos recebidos acumuladamente, 
relativos a anos-calendário anteriores ao do recebimento, no ano-calendário de 2015 (consulte o código 1889 
e “Esclarecimentos Adicionais”): 

- decorrentes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios; 

- os provenientes do trabalho; e 

- a partir de 11 de março de 2015, os demais rendimentos submetidos à incidência do imposto sobre a renda 
com base na tabela progressiva.

5936 Rendimentos decorrentes de Decisões da Justiça do Trabalho, exceto o disposto no art. 12-A da Lei nº 7.713, 
de 1988.

Rendimentos pagos em cumprimento de decisão ou acordo homologado pela justiça trabalhista, inclusive 
atualização monetária e juros e pagamento de remuneração pela prestação de serviços no curso do processo 
judicial, quando:

a) não sejam pagos acumuladamente; ou

b) sejam pagos acumuladamente e relativos ao ano-calendário de 2015.

1895 Rendimentos decorrentes de Decisão da Justiça dos Estados/Distrito Federal, exceto o disposto no art. 12-A 
da Lei nº 7.713, de 1988.



Rendimentos pagos ou creditados em cumprimento de decisão da Justiça Estadual e do Distrito Federal, 
exceto, no caso de beneficiário pessoa física, os rendimentos recebidos acumuladamente, relativos a anos-
calendário anteriores ao do recebimento, no ano-calendário de 2015 (consulte o código 1889 e 
“Esclarecimentos Adicionais”):

- decorrentes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 
Previdência Social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios;

- os provenientes do trabalho; e

- a partir de 11 de março de 2015, os demais rendimentos submetidos à incidência do imposto sobre a renda 
com base na tabela progressiva.

6800 Fundos de Investimento e Fundos de Investimento em Quotas de Fundos de Investimento.

 

Rendimentos produzidos por aplicações em fundos de investimento e em fundos de investimento em quotas 
de fundos de investimento.

6813 Fundos de Investimento em Ações e Fundos de Investimento em Quotas de Fundos de Investimento em 
Ações

 

Rendimentos produzidos por aplicações em fundos de investimento em ações e em fundos de investimento 
em quotas de fundos de investimento em ações.

Rendimentos produzidos por aplicações em Fundos Mútuos de Privatização com recursos do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8468 Operações Day Trade

 

Rendimentos auferidos em operações day trade realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e
assemelhadas.

Observação:

Ocorre a retenção nas operações descritas, quando realizadas por investidor residente ou domiciliado no País 
ou por investidor residente ou domiciliado em país ou dependência com tributação favorecida, nos termos do 
art. 24 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

9385 Multas e Vantagens

 

Importâncias pagas ou creditadas por pessoa jurídica correspondentes a multas e qualquer outra vantagem, 
ainda que a título de indenização, em virtude de rescisão de contrato, excetuadas as importâncias pagas ou 
creditadas em conformidade com a legislação trabalhista e aquelas destinadas a reparar danos patrimoniais.

5557 Mercado de Renda Variável

 

Operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros, e assemelhadas, exceto day trade.

Operações realizadas no mercado de balcão, com intermediação, tendo por objeto ações, ouro ativo financeiro
e outros valores mobiliários negociados no mercado à vista.

Operações realizadas em mercados de liquidação futura fora de bolsa.

OBSERVAÇÃO:

Ocorre a retenção nas operações descritas, quando realizadas por investidor residente ou domiciliado no País 
ou por investidor residente ou domiciliado em país ou dependência que não tribute a renda ou que a tribute a 
uma alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento).

5029 Ganho de Capital – Integralização de Cotas com Ativos Financeiros

 

Ganho de capital decorrente da integralização de cotas de fundos ou clubes de investimento por meio da 
entrega de ativos financeiros.



ATENÇÃO:

Não se aplica a retenção na fonte de que trata este item aos contribuintes:

- Pessoa jurídica tributada com base no lucro real, hipótese em que o ganho de capital será computado no 
lucro real;

- Pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado, hipótese em que o ganho de capital 
comporá o lucro presumido ou o lucro arbitrado.

 

4) BENEFICIÁRIO PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA DE RENDIMENTOS DE RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO 
EXTERIOR

 

CÓDI
GO

ESPECIFICAÇÃO

0422 Royalties e Pagamento de Assistência Técnica

0490 Rendimentos de Aplicações em Fundos de Investimento de Conversão de Débitos externos

0481 Juros e Comissões em Geral

9453 Juros Sobre o Capital Próprio

9478 Aluguel e Arrendamento

5286 Aplicações em Fundos ou Entidades de Investimento Coletivo, Aplicações em Carteiras de Valores Mobiliários,
Aplicações Financeiras nos Mercados de Renda Fixa ou Renda Variável

0473 Rendas e Proventos de Qualquer Natureza

9412 Fretes Internacionais

0610 Serviços de Transporte Rodoviário Internacional de Carga, Auferidos por Transportador Autônomo Pessoa 
Física, Residente na República do Paraguai, considerado como Sociedade Unipessoal nesse País

9466 Benefício ou Resgate de Previdência Complementar e Fapi

9427 Remuneração de Direitos

5192 Obras Audiovisuais, Cinematográficas e Videofônicas

 Lucros e Dividendos Distribuídos

 

5) BENEFICIÁRIO PESSOA JURÍDICA - Art. 64 da Lei nº 9.430, de 1996

 

CÓDI
GO

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO PRESTADO

6147 Alimentação;

Energia elétrica;

Serviços prestados com emprego de materiais;

Construção Civil por empreitada com emprego de materiais;

Serviços hospitalares de que trata o art. 30 da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012;

Transporte de cargas, exceto os relacionados no código 8767;

Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e citopatologia, 
medicina nuclear e análises e patologias clínicas, exames por métodos gráficos, procedimentos endoscópicos,



radioterapia, quimioterapia, diálise e oxigenoterapia hiperbárica de que trata o art. 31 da Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 2012;

Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal adquiridos de produtor, importador, 
distribuidor ou varejista, exceto os relacionados no código 8767;

Mercadorias e bens em geral.

6175 Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, exceto as relacionadas no 
código 8850.

6188 Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, caixas 
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras de títulos, de valores mobiliários e de câmbio, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e 
de capitalização e entidades abertas de previdência complementar;

Seguro Saúde.

6190 Serviços de abastecimento de água;

Telefone;

Correio e telégrafos;

Vigilância;

Limpeza;

Locação de mão de obra;

Intermediação de negócios;

Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza;

Factoring;

Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos por servidor, por empregado ou por 
animal;

Demais serviços

8739 Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e gás liquefeito de petróleo (GLP), derivados de petróleo ou 
de gás natural e querosene de aviação adquiridos de distribuidores e comerciantes varejistas;

Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido de comerciante varejista;

Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas;

Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo “Combustível Social”, fabricado a partir de mamona ou
fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por agricultor 
familiar enquadrado no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf).

8767 Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais;

Estaleiros navais brasileiros nas atividades de Construção, conservação, modernização, conversão e reparo 
de embarcações pré-registradas ou registradas no REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;

Produtos de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a que se refere o § 1º do art. 22 da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 2012, adquiridos de distribuidores e de comerciantes varejistas;

Produtos a que se refere o § 2º do art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012;

Produtos de que tratam as alíneas “c” a “k”do inciso I do art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012;

Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou alíquotas de 0% (zero por cento) da 
Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no § 5º do art. 2º da Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 2012.

8850 Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais.

8863 Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e cooperativas.



9060 Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), combustíveis derivados de 
petróleo ou de gás natural, querosene de aviação (QAV), e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos 
de refinarias de petróleo, de demais produtores, de importadores, de distribuidor ou varejista, pelos órgãos da 
administração pública de que trata o caput do art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012;

Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido diretamente de produtor, importador ou do 
distribuidor, de que trata o art. 20 da Instrução Normativa RFB nº1.234, de 2012;

Biodiesel adquirido do produtor ou importador, de que trata o art. 21 da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 
2012.

 

Obs.: No caso de pessoa jurídica ou de receitas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota de zero por cento, 
na forma da legislação específica, do imposto sobre a renda ou de uma ou mais contribuições, a retenção dar-se-á 
mediante a aplicação das alíquotas específicas, correspondentes ao imposto sobre a renda ou às contribuições não 
alcançadas pela isenção, não incidência ou pela alíquota de zero por cento. Hipótese em que o recolhimento será 
efetuado mediante a utilização dos códigos próprios, quais sejam:

a) 6243 - no caso de Cofins;

b) 6228 - no caso de CSLL;

c) 6256 - no caso de IRPJ; e

d) 6230 - no caso de Contribuição para o PIS/Pasep.


